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1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 Prestação de Serviços , em ideais condições de uso, nos padrões determinados pelode Lavanderia Hospitalar com Locação de Enxoval Hospitalar
Contratante, envolvendo o processamento de roupas e tecidos em geral em todas as suas etapas, desde sua utilização até seu retorno em ideais condições
de reuso, sob situações higiênico-sanitárias adequadas, assim como o , incluindo se sua coleta e distribuição nosgerenciamento e controle de enxoval
setores das unidades hospitalares geradoras.

1.2. O objeto inclui coleta da roupa suja nos setores das unidades hospitalares, controle de pesagens e seu transporte até as dependências da Contratada;
recebimento, separação e lavagem da roupa suja na lavanderia; secagem e calandragem da roupa limpa; transporte e entrega da roupa limpa organizada,
dobrada e embalada nas rouparias do hospital e distribuição do enxoval aos setores da unidade, de acordo com os padrões determinados pelo
Contratante. A Contratada deverá fornecer o enxoval definido pela unidade Contratante e possuir lavanderia própria para processamento da roupa,
dotada de condições totais a suprir a necessidade - desinfecção, higienização, acondicionamento e guarda de toda a roupa processada de modo que
garanta a qualidade dos serviços prestados, bem como a remoção e entrega da roupa por meio de veículos adequados.

1.3. A prestação de serviços de Lavanderia Hospitalar com Locação de enxoval envolverá o fornecimento de roupas hospitalares em ideais condições de
uso. Entende-se por ideais condições de uso, roupas que tenham passado por todas as etapas do processo de higienização, conforme o padrão
estabelecido pelo Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de Risco da Agência Nacional de Vigilância Sanitária
– 2009. 

   ITEM ESPECIFICAÇÃO CATMAT
D E
SERVIÇOS

UNIDADE
D E
MEDIDA

MESES QUANTIDADE
MENSAL

VALOR
UNITÁRIO

MÉDIA

VALOR
TOTAL

    1 Processamento de
R o u p a  n a s
dependências da
cont ra tada
(LAVANDERIA
EXTERNA) com
locação de enxoval

19542 Kg 12 19.500 6,46 1.512.576,00

UASG 986595
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   2 Gerenciamento e
controle de Enxoval

  Posto/Mês 12 06 8.734,94 628,915,68

1.4. Em caso de Eventual Divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema compras.gov.br e as disposições deste Termo de Referência,
prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.5. Este Termo foi elaborado em conformidade com o Decreto Municipal 4610 de 11 de dezembro de 2023.

1.6. O objeto desta contratação não se enquadra como bens de luxo.

1.7. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como serviço comum, conforme justificativa constante no Estudo Técnico Preliminar.

1.8. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, prorrogável por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei nº 14.133 de
2021.

1.9. O contrato resultante da presente licitação terá vigência iniciada a partir da emissão da Ordem de Serviço, que deverá ocorrer no período
compreendido entre 01 e 30 de março de 2026. A vigência contratual será contada a partir da data de emissão da referida Ordem, coincidindo com o
início efetivo da execução dos serviços.

1.10. O serviço é enquadrado como serviço contínuo.

Subcontratação

1.11 O contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto Contratual.

 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1 A presente contratação fundamenta-se no Estudo Técnico Preliminar (ETP) elaborado conforme a Instrução Normativa SEGES/ME nº 58/2022 ,
apendice deste Termo de Referência, que demonstrou a necessidade da contratação integrada de fornecimento, processamento e gestão do enxoval
hospitalar como serviço essencial e contínuo, diretamente vinculado à preservação das condições sanitárias, ao controle de infecções e ao atendimento
ininterrupto das unidades hospitalares do Município de Jaguariúna.

2.2 O ETP indicou que a municipalização do Hospital Municipal e da UPA - Unidade de Pronto Atendimento na responsabilidade direta da
administração pela gestão dos serviços de apoio essenciais, entre eles a lavanderia hospitalar, que exige alto grau de especialização técnica e
cumprimento rigoroso das normas da ANVISA. O Município não possui estrutura própria ou recursos humanos suficientes para absorver esta demanda,
sendo imprescindível a contratação de empresa especializada para assegurar a eficiência operacional, a qualidade técnica e a segurança dos processos.

2.3 O levantamento realizado no ETP evidenciou a média de 650 kg de roupas hospitalares processadas diariamente, a necessidade de entregas
contínuas, o gerenciamento in loco da rouparia e o fornecimento de todos os materiais e equipamentos necessários, elementos que reforçam a
inviabilidade da execução direta pela Administração Pública e fundamentam a contratação.

2.4O procedimento atende aos princípios da eficiência, economicidade, continuidade do serviço público e segurança sanitária, sendo plenamente
justificado pela demanda real e atual da rede municipal de saúde, conforme os parâmetros técnicos e legais estabelecidos no ETP.

 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA 
DO OBJETO

A descrição da solução como um todo encontra-se detalhada no , elaborado nos termos da Item 6 do Estudo Técnico Preliminar (ETP) Instrução
.Normativa SEGES nº 58/2022

A solução proposta consiste na  que apresente a , com acontratação de pessoa jurídica especializada proposta mais vantajosa para a Administração
finalidade de atender, de forma , a demanda de  do eficiente, contínua e segura fornecimento, processamento e gestão do enxoval hospitalar Hospital

, do  e da  do Município de Jaguariúna.Municipal de Jaguariúna Centro de Especialidades UPA – Unidade de Pronto Atendimento
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A contratação abrangerá, no mínimo, as seguintes atividades e exigências:

a) , em conformidade com as especificações técnicas definidas no Termo deFornecimento, reposição e manutenção contínua do enxoval hospitalar
Referência e seus anexos;

b)  nos setores de expurgo das unidades ou em outros locais previamente definidos pela CONTRATANTE;Coleta da roupa suja

c) , compreendendo as etapas de lavagem, secagem, calandragem, embalagem e transporte,Processamento integral das roupas hospitalares
observando rigorosamente os protocolos sanitários e normas técnicas vigentes;

d) , bem como a  nas unidades hospitalares, com utilização de Realização de entregas diárias gestão da rouparia sistema informatizado para controle
;de estoque, rastreabilidade e distribuição do enxoval

e) , composta por:Disponibilização mínima de equipe operacional

04 (quatro) colaboradores capacitados para atendimento presencial no período diurno;

01 (um) colaborador para atendimento no período noturno, no Hospital Municipal de Jaguariúna “Walter Ferrari”;

01 (um) líder, com atuação obrigatória nos dias úteis, responsável pela coordenação das atividades, supervisão da equipe e interlocução com a
Administração;

f) , às boas práticas de biossegurança e aos protocolos de prevenção e controle deObservância obrigatória às normas sanitárias e regulatórias
infecção hospitalar, conforme diretrizes dos órgãos competentes.

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

 GESTÃO DE EQUIPE

4.1. O controle, a coleta e a distribuição do enxoval nas unidades hospitalares deverão ser realizados por empregados da , devidamenteCONTRATADA
treinados, uniformizados e equipados com os respectivos , conforme a legislação vigente, observando-se,Equipamentos de Proteção Individual – EPIs
no mínimo, a seguinte composição de equipe no , adotando-se :Hospital Municipal de Jaguariúna “Walter Ferrari” escala de trabalho 12x36

a) , no , em regime de escala ;04 (quatro) colaboradores por turno período diurno 12x36
b) , no , em regime de escala ;01 (um) colaborador por turno período noturno 12x36
c) , com atuação presencial nos , responsável pela coordenação das atividades, supervisão da equipe e interlocução com a 01 (um) líder dias úteis

.CONTRATANTE

Parágrafo único. A adoção da escala  pressupõe a disponibilização, pela , de profissionais em número suficiente para assegurar a12x36 CONTRATADA
cobertura integral dos turnos, inclusive nos períodos de descanso, folgas, férias, afastamentos legais e demais ausências, sem prejuízo da continuidade
dos serviços.

4.1.1. O líder deverá atuar presencialmente de segunda a sexta-feira, das , competindo-lhe organizar as escalas de trabalho, acompanhar08h00 às 17h00
e monitorar as atividades das equipes, promover treinamentos, realizar alinhamentos operacionais e assegurar o cumprimento das rotinas estabelecidas.

4.1.2. Os colaboradores alocados à rouparia serão responsáveis por recolher, separar, entregar, guardar, controlar e manusear o enxoval hospitalar,
atendendo a todos os setores das unidades, permanecendo alocados no Hospital durante seus respectivos turnos de trabalho.

4.1.2.1. A alocação de mão de obra com dedicação exclusiva, caracterizada como posto fixo de trabalho, bem como a entrega do envoval. a execução 
completa das atividades de controle, separação, distribuição interna e gestão física do enxoval, restringem-se exclusivamente às dependências do 
Hospital Municipal de Jaguariúna “Walter Ferrari”.

4.1.2.2. As atividades de coleta de roupa suja serão realizadas pela CONTRATADA no Hospital Municipal “Walter Ferrari”, na Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA e no Centro de Especialidades.

4.1.3. As atividades de controle, coleta e distribuição do enxoval deverão ser executadas , inclusive aos finais de semana e07 (sete) dias por semana
feriados, assegurada a cobertura contínua dos turnos , conforme os quantitativos mínimos definidos no item 4.1.diurno e noturno

4.1.3.1. Durante o plantão noturno compreendido entre 19h às 07h, dentro do regime de escala 12x36, a equipe da CONTRATADA permanecerá alocada
na Rouparia Central para atendimento de solicitações emergenciais e preparo de kits, não realizando rota regular de distribuição nos andares, salvo em
situações excepcionais, formalmente demandadas pela fiscalização do contrato.

4.1.4. A coleta e a entrega do enxoval deverão observar a periodicidade e os horários previamente estabelecidos pela , de modo aCONTRATANTE
garantir o abastecimento adequado de roupas limpas.
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4.1.5. O processamento das roupas hospitalares será executado exclusivamente nas instalações da lavanderia da .CONTRATADA

4.1.6. O CONTRATADO deverá fornecer vale refeição aos seus empregados, em valor nunca inferior ao piso da categoria.

4.1.7  Os empregados do CONTRATADO poderão, mediante pagamento através do vale refeição, utilizar dos serviços de restaurante existente na
dependência do Hospital Municipal, através de contato direto com a empresa prestadora deste serviço.

4.1.8  Caso não utilize os serviços mencionados no parágrafo anterior, os empregados do CONTRATADO deverão fazer suas refeições fora das
dependências do Hospital Municipal, sendo proibida a permanência no Hospital .

Apresentação de escalas e substituição de colaboradores

4.1.9. A  deverá , até o , a CONTRATADA apresentar mensalmente à CONTRATANTE 5º (quinto) dia útil de cada mês escala de trabalho dos
, contemplando os turnos diurno e noturno, em regime de , para fins de acompanhamento ecolaboradores alocados ao contrato escala 12x36

fiscalização da execução contratual.

4.1.10. A escala mensal deverá conter, no mínimo, a identificação do colaborador, função, turno, período de trabalho e folgas, resguardadas as
informações de natureza pessoal sensível, em conformidade com a legislação aplicável.

4.1.11. Na hipótese de  de colaborador alocado ao contrato, a ausência, afastamento, férias, licença, desligamento ou qualquer outro impedimento
 deverá promover a , de forma a assegurar a CONTRATADA substituição imediata manutenção integral dos quantitativos mínimos de equipe e a

, .continuidade dos serviços sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE

4.1.12. A substituição deverá ocorrer por profissional , observadas as mesmasdevidamente capacitado, treinado e apto ao exercício das atividades
exigências de qualificação, treinamento e uso de EPIs previstas neste Termo de Referência.

4.1.13. A substituição de colaboradores , tampouco enseja revisão de preços,não autoriza a alteração dos quantitativos mínimos de equipe
acréscimos contratuais ou interrupção da prestação dos serviços.

4.2. ENXOVAL

4.2.1. O enxoval de roupas hospitalares necessário às unidades encontra-se descrito no Anexo I – Relação do Enxoval de Roupas Hospitalares a Ser 
Disponibilizado, no qual constam o tipo e modelo das peças, tamanhos, medidas, tecidos, cores, quantidades estimadas, número de trocas e demais 
características técnicas, observando o padrão estabelecido no Volume 10 – “Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar”, publicado pela 
Secretaria da Fazenda.

4.2.2.   O enxoval será fornecido pela CONTRATADA na modalidade de locação, devendo todas as peças possuir identificação individual e estar
integradas a sistema informatizado de rastreabilidade, com registro de toda a movimentação interna e externa nas unidades de saúde, permitindo o
controle de estoque, distribuição, inventários, perdas, evasões e reposições.

Parágrafo único. As referências a tecnologias específicas eventualmente mencionadas neste Termo de Referência possuem caráter meramente
exemplificativo, sendo admitidas soluções tecnológicas equivalentes que assegurem desempenho, rastreabilidade e funcionalidades iguais ou superiores,
vedada a imposição de tecnologia específica que restrinja a competitividade.

4.2.3. Ao final do período contratual, o enxoval locado permanecerá como propriedade da CONTRATADA.

4.3. PROCESSAMENTO DAS ROUPAS HOSPITALARES

4.3.1. O processamento das roupas hospitalares compreenderá todas as etapas desde a utilização até o retorno em condições adequadas de reuso, 
incluindo:

a) coleta da roupa suja no abrigo temporário da unidade;
b) pesagem e retirada da roupa suja;
c) transporte até a lavanderia da CONTRATADA;
d) recebimento, separação e classificação;
e) lavagem;
f) secagem e calandragem;
g) reparo e reaproveitamento de peças;
h) separação e embalagem da roupa limpa;
i) transporte e entrega ao hospital;
j) distribuição aos setores das unidades hospitalares.

4.4. EQUIPAMENTOS E INSUMOS DE RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

4.4.1. Para a execução dos serviços, a CONTRATADA deverá disponibilizar, sem ônus para a CONTRATANTE, no mínimo:

a) 04 (quatro) balanças digitais com marca de verificação do INMETRO, modelo embutido ao piso, uma instalada na rouparia e outra no abrigo de 
roupa suja, com laudo de calibração semestral custeado pela CONTRATADA;
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b) 01 (um) computador com acesso ao sistema de controle da lavanderia;
c) 01 (um) relógio de ponto para registro da jornada dos colaboradores;
d) equipamentos de leitura, coleta e transmissão de dados compatíveis com o sistema informatizado de rastreabilidade do enxoval adotado pela 
CONTRATADA, em quantidade suficiente para assegurar o controle operacional, inventários e a movimentação das peças, com acesso disponibilizado 
ao gestor local, admitida a utilização de tecnologia RFID ou solução equivalente;
e) 04 (quatro) contêineres com tampa lavável;
f) 2.400 (duas mil e quatrocentas) unidades de sacos hamper descartáveis, com possibilidade de ajuste conforme demanda;
g) carros prateleira ou tipo gaiola, em quantidade definida pela CONTRATANTE;
h) 04 (quatro) rádios comunicadores.

4.5. SUSTENTABILIDADE

4.5.1. Além dos critérios eventualmente previstos na descrição do objeto, deverão ser observados os requisitos constantes do Guia Nacional de 
Contratações Sustentáveis.

4.7. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO

4.7.1. Será exigida garantia da contratação, nos termos dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 
inicial do contrato, com validade durante a execução contratual e por 90 (noventa) dias após o término da vigência, observadas as modalidades 
legalmente admitidas.

4.8. VISITA TÉCNICA - FACULTATIVA

4.8.1.A realização de visita técnica às unidades a serem atendidas é facultativa, destinando-se exclusivamente ao melhor conhecimento das condições 
operacionais para a formulação das propostas, não constituindo requisito para habilitação ou condição para participação no certame.

4.8.2.As empresas interessadas que optarem pela realização da visita técnica deverão solicitar o agendamento exclusivamente por meio do endereço 
eletrônico gestao.saude@jaguariuna.sp.gov.br de segunda a sexta-feira, das 09h00 às 16h00.

4.8.3. No pedido de agendamento, a interessada deverá identificar expressamente o número do Pregão Eletrônico e o objeto da contratação, bem 
como informar os dados de contato do responsável pela visita.

4.8.4 A visita técnica, quando realizada, não gerará qualquer ônus à Administração e será acompanhada por servidor designado, observadas as normas 
internas das unidades de saúde.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

5.1. Coleta da roupa suja

5.1.1. A CONTRATADA deverá realizar a coleta da roupa suja em todos os setores das unidades de saúde, por meio de empregados devidamente
treinados, uniformizados e equipados com os respectivos , conforme a legislação vigente.Equipamentos de Proteção Individual – EPIs

5.1.2. A coleta será realizada com a utilização de carrinhos tipo contêiner, com tampa, laváveis, dotados de dreno para eliminação de líquidos e
devidamente identificados, sendo .vedada sua utilização para a distribuição de roupas limpas

5.1.3. O deslocamento dos carrinhos durante a coleta deverá ocorrer conforme fluxos e orientações definidos pela Administração, de forma a evitar
qualquer cruzamento entre roupa limpa e roupa suja.

5.1.4. O empregado responsável pela coleta deverá retirar as luvas sempre que for abrir ou fechar portas, elevadores ou acessar áreas comuns,
observando rigorosamente os protocolos de biossegurança.

5.1.5. As roupas retiradas deverão ser devidamente acondicionadas em sacos hampers apropriados, conforme normas de biossegurança, sob supervisão
do .Serviço de Controle de Infecção Hospitalar – SCIH

5.1.6. Os sacos hampers deverão ser , com registro em planilha de controle e em sistema informatizado,pesados separadamente por unidade geradora
para fins de rastreabilidade, controle de consumo e medição contratual.

5.1.7. A retirada da roupa suja dos abrigos internos deverá ocorrer de forma contínua, em periodicidade suficiente para atender à demanda assistencial
das unidades, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

5.1.8. A , em periodicidade de retirada da roupa nos abrigos internos de resíduos deverá ser mínima de 03 (três) vezes ao dia horários
, com a , ou em estabelecidos pela CONTRATANTE transferência do volume coletado para o abrigo externo de roupa suja outra periodicidade

, de modo a , inclusive aos .definida pela CONTRATANTE cobrir integralmente a necessidade de roupas limpas sábados, domingos e feriados

5.1.9. A CONTRATADA deverá realizar a coleta diária da roupa suja no abrigo externo e providenciar sua transferência para a lavanderia para
processamento.
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5.1.10. Toda a movimentação da roupa suja deverá ser registrada em sistema informatizado de rastreabilidade, por meio de tecnologia de identificação
eletrônica compatível com a solução adotada pela CONTRATADA.

5.1.11. A utilização de rede Wi-Fi da Contratante como contingência operacional dependerá de autorização prévia e expressa da área de Tecnologia
da Informação (TI) da Administração e não poderá gerar quaisquer custos adicionais à Contratante.

5.1.11.1. A eventual autorização ficará condicionada à comprovação, pela CONTRATADA, de que o acesso:

I – será restrito exclusivamente aos equipamentos e sistemas vinculados à rastreabilidade e gerenciamento do enxoval;
II – observará as políticas de segurança da informação da Contratante;
III – não comprometerá a integridade, disponibilidade ou confidencialidade da rede institucional.

5.1.11.2. A CONTRATADA será integralmente responsável pela configuração, segurança lógica, atualização e proteção de seus equipamentos e
sistemas, respondendo por quaisquer incidentes, danos ou prejuízos decorrentes de uso inadequado.

5.1.11.3. A autorização poderá ser revogada a qualquer tempo, por decisão motivada da Administração, especialmente em caso de risco à segurança da
informação ou ao funcionamento da rede institucional.

5.2. Pesagem e retirada da roupa suja

5.2.1. A pesagem da roupa suja será realizada por empregado da CONTRATADA nas dependências da CONTRATANTE, podendo ser acompanhada e
fiscalizada por representante designado.

5.2.2. A CONTRATADA deverá manter planilha de controle contendo o número de sacos coletados e o peso total, encaminhando-a à CONTRATANTE
até o , referente ao mês anterior.primeiro dia útil de cada mês

5.2.3. Será realizada  quando da chegada da roupa à lavanderia da CONTRATADA, com registro próprio.segunda pesagem

5.2.4. Havendo divergência entre as pesagens, .prevalecerá, para fins de medição e pagamento, o menor valor apurado

5.3. Transporte da roupa suja

5.3.1. O transporte da roupa suja até as dependências da CONTRATADA deverá ser realizado em veículo adequado à natureza da carga, devidamente
higienizado.

5.3.2. A CONTRATADA deverá manter os veículos em perfeitas condições de funcionamento, realizando manutenção preventiva e corretiva sempre que
necessário.

5.3.3. A retirada da roupa suja ocorrerá , em , inclusive aos finais de semana e feriados.diariamente regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas

5.4. Recebimento, separação e classificação da roupa suja

5.4.1. O recebimento e acondicionamento da roupa suja na lavanderia deverão obedecer rigorosamente ao Manual de Processamento de Roupas de
.Serviços de Saúde – ANVISA

5.4.2. A separação da roupa deverá ocorrer conforme tipo de tecido e grau de sujidade.

5.4.3. Os empregados deverão utilizar EPIs adequados durante todo o processo de separação.

5.4.4. Objetos estranhos encontrados junto à roupa deverão ser segregados, identificados e devolvidos à unidade geradora para destinação adequada.

5.5. Lavagem das roupas

5.5.1. A lavagem deverá seguir rigorosamente os protocolos definidos pelo SCIH e pelas normas sanitárias vigentes.

5.5.2. Todos os custos com produtos químicos, saneantes e demais insumos do processo de lavagem serão de responsabilidade da CONTRATADA.

5.5.3. A CONTRATADA deverá apresentar relação dos produtos utilizados, bem como fichas técnicas e registros sanitários, sempre que solicitado.

5.5.4. Os processos de lavagem deverão ser diferenciados conforme o grau de sujidade, observadas as etapas técnicas adequadas.

5.6. Secagem, calandragem e acabamento

5.6.1. A secagem deverá ser realizada em equipamentos compatíveis com o tipo de tecido.

5.6.2. As roupas limpas deverão ser calandradas ou prensadas a vapor, excetuadas aquelas que demandem dobra técnica.

5.6.3. A metodologia de execução deverá ser mantida atualizada e disponível para fiscalização.
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5.7. Reparo e reaproveitamento

5.7.1. Peças passíveis de reparo, desde que dentro do padrão de aceitabilidade, deverão ser consertadas pela CONTRATADA.

5.7.2. Peças fora do padrão aceitável deverão ser segregadas e encaminhadas para baixa técnica, com reposição conforme previsto contratualmente.

5.8. Separação, embalagem e transporte da roupa limpa

5.8.1. As roupas limpas deverão ser dobradas, separadas por tipo e natureza de uso e acondicionadas de forma a preservar sua higiene.

5.8.2. As embalagens deverão ser adequadas e compatíveis com as exigências sanitárias, sendo seus custos de responsabilidade da CONTRATADA.

5.8.3. O transporte da roupa limpa deverá ser realizado em veículo adequado, sem risco de contaminação.

5.9. Entrega da roupa limpa

5.9.1. A entrega da roupa limpa deverá ocorrer , inclusive aos sábados, domingos e feriados.diariamente

5.9.2. O prazo máximo entre a retirada da roupa suja e a devolução da roupa limpa .não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas

5.9.3. A pesagem da roupa limpa será realizada nas dependências da CONTRATANTE, para fins de conferência.

5.9.4. O peso da roupa limpa não deverá ser inferior ao peso da roupa suja, descontado o índice de sujidade definido pela Administração, entre 8% (oito
.por cento) e 15% (quinze por cento)

5.9.5. A roupa limpa deverá ser entregue acompanhada de relatório contendo quantitativo de peças, peso processado e eventuais ocorrências.

5.10. Processamento de itens de propriedade da CONTRATANTE (Anexo – Outros/Geral)

5.10.1. Os itens classificados no Anexo como “Outros/Geral”, de propriedade da CONTRATANTE, tais como cortinas divisórias para leitos
hospitalares, deverão ser processados pela CONTRATADA em separado do enxoval locado.

5.10.2. Esses itens deverão ser enviados à lavanderia em rol específico, observando-se os protocolos compatíveis com o tipo de material e grau de
sujidade.

5.10.3. O processamento dos itens de propriedade da CONTRATANTE será medido e cobrado por quilograma (kg) efetivamente processado, conforme
valor contratual, não integrando o volume diário regular estimado de enxoval.

5.10.4. O processamento desses itens ocorrerá de forma eventual, conforme necessidade da Administração.

5.11. Separação, embalagem, transporte e entrega da roupa limpa

5.11.1. As roupas limpas deverão ser dobradas, separadas por tipo e natureza de uso e acondicionadas de forma a preservar sua higiene.

5.11.2. As embalagens deverão ser adequadas e compatíveis com as exigências sanitárias, sendo seus custos de responsabilidade da CONTRATADA.

5.11.3. O transporte da roupa limpa deverá ser realizado em veículo adequado, sem risco de contaminação.

5.11.4. A entrega da roupa limpa deverá ocorrer diariamente, inclusive aos sábados, domingos e feriados.

5.11.5. O prazo máximo entre a retirada da roupa suja e a devolução da roupa limpa não poderá exceder 24 (vinte e quatro) horas.

5.11.6. A pesagem da roupa limpa será realizada nas dependências da CONTRATANTE, para fins de conferência.

5.11.7. O peso da roupa limpa não deverá ser inferior ao peso da roupa suja, descontado o índice de sujidade definido pela Administração, entre 8% (oito
por cento) e 15% (quinze por cento).

5.11.8. A roupa limpa deverá ser entregue acompanhada de relatório contendo quantitativo de peças, peso processado e eventuais ocorrências.

5.12. Regime de funcionamento

5.12.1. A execução dos serviços objeto deste Termo de Referência ocorrerá em regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por
semana, inclusive aos finais de semana e feriados, assegurada a continuidade da assistência.

5.12.2. A CONTRATADA deverá realizar reposições mínimas de enxoval 03 (três) vezes ao dia, ou sempre que solicitado pela CONTRATANTE.

5.12.3. As rouparias das unidades deverão ser mantidas organizadas, limpas e adequadamente abastecidas, sob responsabilidade da CONTRATADA.

5.12.4. Toda não conformidade identificada na execução dos serviços deverá ser registrada em sistema próprio, com adoção das providências corretivas
cabíveis.
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5.13. Registros obrigatórios

5.13.1. A CONTRATADA deverá manter, atualizar e apresentar, sempre que solicitado, todos os registros técnicos, sanitários, trabalhistas e operacionais
exigidos, inclusive manuais, laudos, licenças, alvarás e programas de segurança e saúde ocupacional, em conformidade com a legislação vigente.

5.14. Condições de execução

5.14.1. A execução dos serviços terá início mediante emissão da Ordem de Serviço, a ser expedida após a assinatura do contrato, no período
compreendido entre 01 (um) e 30 (trinta) de março de 2026, passando a vigorar a partir da data de sua emissão, podendo ser concedido prazo de
mobilização de até 10 (dez) dias, destinado à organização operacional, alocação de equipe, disponibilização de equipamentos e demais providências
necessárias ao início regular da execução.

5.15. Gerenciamento do enxoval hospitalar

5.15.1. O gerenciamento do enxoval hospitalar deverá abranger o , desde a coleta da roupa suja atécontrole físico, quantitativo e qualitativo das peças
a redistribuição da roupa limpa às unidades, em conformidade com os quantitativos e especificações constantes do Anexo I – Relação do Enxoval

.Hospitalar

5.15.2. A CONTRATADA será responsável por manter  para atender à demanda das unidades, assegurando as parque de enxoval suficiente trocas
, sem prejuízo da continuidade da assistência.mínimas previstas no Anexo

5.15.3. O gerenciamento deverá contemplar o , identificação de perdas, extravios, danos e baixas técnicas, bemcontrole de entrada e saída de peças
como a reposição imediata das peças inutilizadas.

5.15.4.  Todas as peças do enxoval locado deverão possuir identificação individual integrada a sistema informatizado de rastreabilidade, apto a permitir o
acompanhamento completo da movimentação, controle de estoque, inventários, perdas, evasões e reposições, podendo ser utilizada tecnologia RFID ou
outra solução tecnológica equivalente que assegure as mesmas funcionalidades.

5.15.5. O sistema de gerenciamento deverá permitir a emissão de , contendo, no mínimo:relatórios gerenciais
a) quantidade de peças em uso;
b) quantidade de peças em processamento;
c) quantidade de peças em estoque;
d) volume de roupas processadas em quilogramas (kg);
e) perdas, substituições e reposições realizadas.

5.15.6. A CONTRATADA deverá disponibilizar acesso aos relatórios de gerenciamento à CONTRATANTE, sempre que solicitado, para fins de
fiscalização e controle.

5.15.7 O sistema informatizado não poderá restringir a disponibilização física do enxoval por critérios exclusivamente sistêmicos (ex.: créditos), devendo
a CONTRATADA assegurar a disponibilidade contínua das peças necessárias à operação das unidades, independentemente de eventuais atrasos de
leitura, processamento de dados ou geração de registros no sistema.

5.15.8. Da capacidade operacional e dimensionamento do enxoval

5.15.8.1. O quantitativo descrito no Anexo III refere-se exclusivamente ao Enxoval de Implantação (estoque circulante) a ser disponibilizado pela
CONTRATADA para garantir o giro de segurança entre a Rouparia Central, os leitos e a lavanderia externa.

5.15.8.2. O Anexo III não representa meta de lavagem diária. O serviço será mensurado e pago por quilograma (kg) processado, conforme a demanda
real das unidades, tendo como estimativa de consumo mensal o volume aproximado de 19.500 kg.

5.15.8.3. A CONTRATADA obriga-se a manter o estoque de enxoval (limpo, sujo e em uso) compatível com o quantitativo definido no Anexo III
durante toda a vigência contratual, promovendo a reposição automática das peças desgastadas ou inutilizadas, de modo a garantir a disponibilidade
contínua nos leitos, independentemente de oscilações no peso mensal processado.
 

5.16. Processamento das roupas hospitalares

5.16.1. O processamento das roupas hospitalares compreenderá , incluindo coleta, pesagem, transporte, recebimento,todas as etapas operacionais
separação, lavagem, secagem, calandragem, acabamento, embalagem, transporte e entrega.

5.16.2. O processamento deverá observar rigorosamente:
a) as normas da ;ANVISA
b) os protocolos do ;Serviço de Controle de Infecção Hospitalar – SCIH
c) as boas práticas de biossegurança aplicáveis aos serviços de saúde.

5.16.3. As roupas deverão ser classificadas conforme , adotando-se processos de lavagemtipo de tecido, grau de sujidade e risco de contaminação
diferenciados.
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5.16.4. Os produtos químicos, saneantes e insumos utilizados no processamento deverão possuir , sendo vedado o usoregistro nos órgãos competentes
de produtos não autorizados.

5.16.5. O processamento das roupas deverá assegurar:
a) a remoção eficaz de sujidades;
b) a redução da carga microbiana;
c) a preservação das características físicas e funcionais das peças.

5.16.6. As roupas que não atenderem aos padrões de qualidade após o processamento deverão ser , sem ônus adicional para areprocessadas
CONTRATANTE.

5.17. Processamento de itens de propriedade da CONTRATANTE (conforme Anexo – Outros/Geral)

5.17.1. Os itens de propriedade da CONTRATANTE descritos no Anexo, classificados como , deverão ser processados “Outros / Geral” em separado
, observando-se os procedimentos técnicos compatíveis com cada tipo de material.do enxoval locado

5.17.2. O envio desses itens à lavanderia deverá ocorrer em , devidamente identificado.rol específico

5.17.3. O processamento desses itens será , conforme valor contratual, não semedido e pago por quilograma (kg) efetivamente processado
confundindo com o volume diário regular do enxoval.

5.17.4. O processamento ocorrerá de forma , conforme demanda da Administração, devendo ser registrado para fins de controle e fiscalização.eventual

 

5.18. Inventário, evasão, danos e reposição do enxoval hospitalar

5.18.1. O inventário do enxoval hospitalar será realizado de forma periódica, como instrumento obrigatório de fiscalização e controle patrimonial, ainda
que adotado sistema informatizado de rastreabilidade, o qual constitui ferramenta complementar, não substitutiva do inventário físico contratual.

5.18.2. Na data de início dos serviços, um profissional da CONTRATADA, em conjunto com um profissional da CONTRATANTE, realizará a
contagem das roupas entregues para processamento, conferindo a relação quantitativa e descritiva das peças, para fins de estabelecimento da base inicial
de controle de evasão e qualidade do processamento.

5.18.3. O controle de evasão e qualidade do processamento será realizado por meio de inventários periódicos, preferencialmente com periodicidade
mínima mensal, podendo a Administração estabelecer inventários trimestrais ou outro intervalo formalmente definido.

5.18.4. Ao final de cada período de inventário e ao término da execução contratual, profissionais designados pela CONTRATADA e pela
CONTRATANTE realizarão conjuntamente a conferência do enxoval, preferencialmente por meio de sistema informatizado de rastreabilidade com
identificação eletrônica das peças, utilizando a tecnologia adotada pela CONTRATADA, admitidas soluções equivalentes que assegurem acurácia,
controle e integridade das informações, para apuração de:

I – extravios;
II – destruição por mau uso;
III – perdas operacionais;
IV – diferenças quantitativas por tipo e tamanho de peça.

5.18.5. A CONTRATADA deverá apresentar relatório de inventário assinado pelos responsáveis, contendo, no mínimo:

I – quantitativo por tipo e tamanho de peça;
II – comparação com o inventário inicial;
III – apuração do quantitativo evadido ou danificado;
IV – valor unitário e total para eventual reposição.

5.18.6. A CONTRATADA deverá manter registro completo dos índices de evasão, controle de entrada e saída das peças no sistema de rastreabilidade,
desde a entrega até a data da evasão ou dano, identificando obrigatoriamente o setor da última movimentação nas dependências da CONTRATANTE.

5.18.7. O relatório de fornecimento de peças para reposição decorrente de evasão, extravio ou mau uso deverá conter, no mínimo:

I – período analisado;
II – número do chip RFID ou código de identificação da peça;
III – data e setor da última movimentação ou do dano;
IV – descrição da motivação do dano (ex.: arraste, pisoteio, produtos químicos, medicamentos, rasgos por instrumentais, agentes corrosivos, entre
outros).

5.18.8. Quando comprovado que o dano às peças decorreu de má utilização por servidores, colaboradores ou usuários das unidades, ou em casos de
extravio imputável à CONTRATANTE, esta deverá ressarcir o valor correspondente à reposição, mediante:
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I – notificação formal pela CONTRATADA;
II – validação pela fiscalização contratual;
III – registro no inventário;
IV – emissão de nota fiscal específica de reposição.

5.18.9. A cada inventário com apuração de reposição devida, a CONTRATADA poderá emitir nota fiscal correspondente às peças efetivamente
aprovadas para ressarcimento pela CONTRATANTE.

5.18.10. Será admitido índice técnico de evasão mensal de até 1,5% (um e meio por cento) do valor total estimado do enxoval locado, cuja reposição
será de responsabilidade da CONTRATADA, sem ônus para a CONTRATANTE.

5.18.10.1. A evasão que exceder o referido percentual mensal, quando não caracterizada culpa exclusiva da CONTRATADA, poderá ser ressarcida pela
CONTRATANTE, mediante apuração em inventário, validação pela fiscalização contratual e emissão de nota fiscal específica de reposição.

5.18.10.2. A apuração do índice de evasão será realizada com base nos inventários periódicos e nos registros do sistema de rastreabilidade, conforme
tabela constante no Anexo IX.

5.18.10.3. Os itens classificados no Anexo como “OUTROS / GERAL”, de propriedade exclusiva da CONTRATANTE, os quais são encaminhados à 
lavanderia em rol específico para processamento eventual, não integram o parque de enxoval locado e, por essa razão, não estão sujeitos a cálculo de 
evasão, reposição automática ou aplicação de percentual técnico de perdas previsto para o enxoval hospitalar.

5.18.10.4. O processamento desses itens será controlado apenas para fins operacionais, de rastreabilidade e de medição por quilograma (kg) efetivamente
processado, conforme valores contratuais, sem repercussão nos índices de evasão contratual do enxoval.

 Considerando a natureza do serviço de locação, fica estabelecida uma franquia de evasão/perda técnica de até 1,5% (um vírgula cinco por5.18.10.5.
cento) sobre o valor total do enxoval circulante, apurada mensalmente.

Para fins contratuais, a evasão será apurada financeiramente conforme percentual máximo mensal, sendo o controle operacional realizado por5.18.10.6 
unidade (peça) conforme Anexo IX.

 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a emissão da Ordem de Serviço, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para
execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e 
deveres em relação à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado deverá manter preposto da empresa acessível durante 24h (telefone/plantão) de Segunda- Feira   a domingo (inclusive feriados) e
presença física, caso necessário, garantindo resposta a eventos críticos fora do horário.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que o Contratado
designará outro para o exercício da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos.
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Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração.

6.11. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.

6.12. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato,
determinando prazo para a correção.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à
tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.

6.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, o descrito do Decreto Federal 11.246 art. 22.

6.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer
irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade do Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

6.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
aplicável no que for pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de dezembro de 2022.

6.19. Para a compensação da jornada prevista no Decreto 12.174, de 2024, e na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024, na
hipótese de os trabalhadores prestarem serviços para unidades distintas, caberá ao fiscal setorial fazer a interlocução com os responsáveis pelas unidades
de execução onde o trabalhador presta os serviços, para o fim da avaliação sobre a compensação pretendida. Em não havendo designação de fiscal
setorial, a competência recairá no fiscal técnico.

6.20. O controle das horas compensadas será feito por meio de registros decorrentes do ponto eletrônico da contratada ou outros meios admitidos pela
legislação trabalhista.

6.21. O fiscal técnico deverá incluir no relatório mensal ou no termo de recebimento provisório a informação consolidada sobre compensação de jornada
pelos trabalhadores alocados no contrato.

6.22. Caso o período de ausência corresponda a um dia de trabalho, o fiscal observará se foi efetuado o desconto do pagamento do vale transporte na
fatura apresentada pela contratada, exceto quando a compensação recair em um dia no qual o trabalhador não exerceria suas atividades.

6.23. O desconto do valor referente ao vale-alimentação só deverá ser realizado se as horas de ausência não venham a ser compensadas posteriormente
e a convenção coletiva ou o acordo coletivo aplicável estabelecer que o benefício está vinculado ao dia trabalhado.

6.24. Caso a ausência seja parcialmente compensada, o desconto do valor do vale alimentação será proporcional ao período não compensado.

6.25. Na hipótese de diminuição excepcional e temporária dos serviços, inclusive em razão de recesso de final de ano, o fiscal do contrato, apoiado na
decisão do gestor de realizar escalas de revezamento dos trabalhadores, conferirá se a escala apresentada atende às necessidades de manutenção dos
serviços de cada unidade, dando ciência ao gestor do contrato.

6.26. O total de horas calculadas para o recesso deverá ser compensado a partir da fixação da escala de revezamento, com cumprimento integral até o
mês subsequente ao do recesso.

6.27. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório, com as seguintes informações:

6.27.1. se o saldo de horas se encontra positivo, caso ainda não usufruído o recesso;

6.27.2. se o recesso foi parcialmente compensado, caso o recesso tenha sido usufruído, mas a compensação não tenha sido concluída;

6.27.3. se o recesso foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.27.4. se há saldo em aberto, com sugestão de glosa no pagamento da fatura, caso a compensação não tenha sido concluída até o mês
imediatamente subsequente ao recesso.

6.28. Quando o trabalhador manifestar interesse na compensação de jornada por necessidade de ausência eventual, deverá informar previamente ao
responsável pela unidade de execução onde desempenha suas atividades. Em havendo concordância, este informará ao fiscal do contrato, que avisará o
preposto da empresa sobre a compensação pretendida e a previsão da data de ausência do trabalhador.
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6.29. Neste caso, o fiscal do contrato poderá efetuar o recebimento provisório, informando o saldo de horas a compensar para fins de controle, sem
indicação de glosa.

6.30. O fiscal técnico deverá elaborar o termo de recebimento provisório com as seguintes informações:

6.30.1. se o saldo de horas objeto do recebimento anterior foi integralmente compensado, caso a compensação tenha sido concluída; ou

6.30.2. se o saldo de horas não foi integralmente compensado, com a sugestão de glosa no pagamento da fatura.

Fiscalização Administrativa

6.31. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as 
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.

6.32. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.33.  Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá o art. 23 do Decreto Federal 11246/2022.

6.34. A fiscalização administrativa poderá ser efetivada com base em critérios estatísticos, levando-se em consideração falhas que impactem o contrato
como um todo e não apenas erros e falhas eventuais no pagamento de alguma vantagem a um determinado empregado.

6.35. Na fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais exigir-se-á, dentre outras, as seguintes comprovações:

6.35.1. No caso de empresas regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT):

6.35.1.1. No primeiro mês da prestação dos serviços, a contratada deverá apresentar a seguinte documentação:

6.35.1.1.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, números da carteira de
identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso;

6.35.1.1.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos responsáveis técnicos pela execução dos
serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela contratada;

6.35.1.1.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; e

6.35.1.2.  entrega até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços ao setor responsável pela fiscalização do contrato dos
seguintes documentos, quando não for possível a verificação da regularidade destes no Sistema de Cadastro de Fornecedores (SICAF):

6.35.1.2.1. certidão Negativa de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União (CND);

6.35.1.2.2. certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do
Contratado;

6.35.1.2.3. Certidão de Regularidade do FGTS (CRF); e

6.35.1.2.4. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT).

6.35.1.3.  entrega, quando solicitado pelo Contratante, de quaisquer dos seguintes documentos:

6.35.1.3.1. extrato da conta do INSS e do FGTS de qualquer empregado, a critério da Administração Contratante;

6.35.1.3.2. cópia da folha de pagamento analítica de qualquer mês da prestação dos serviços, em que conste como tomador a parte
contratante;

6.35.1.3.3. cópia dos contracheques dos empregados relativos a qualquer mês da prestação dos serviços ou, ainda, quando necessário,
cópia de recibos de depósitos bancários;

6.35.1.3.4. comprovantes de entrega de benefícios suplementares (vale-transporte, vale-alimentação, entre outros), a que estiver
obrigada por força de lei ou de Convenção ou Acordo Coletivo de Trabalho, relativos a qualquer mês da prestação dos serviços e de
qualquer empregado;

6.35.1.3.5. comprovantes de realização de eventuais cursos de treinamento e reciclagem que forem exigidos por lei ou pelo contrato; e

6.35.1.3.6. documentos comprobatórios de que o capital social integralizado da empresa é compatível com o número de empregados,
na forma do art. 4º-B da Lei nº 6.019/1974
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Gestor do Contrato

6.36. Cabe ao gestor do contrato:

6.36.1. coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no
histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração.

6.36.2. acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.36.3. acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os
problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.36.4. emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de
obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

6.36.5. tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o
caso.

6.36.6. elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a
serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

6.36.7. enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

6.36.8. receber e dar encaminhamento imediato:

6.36.8.1. às denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 12.174/2024;

6.36.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigações trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato,
Ministério do Trabalho, Ministério Público, Defensoria Pública ou por qualquer outro meio idôneo. 

6.37. Para os períodos de diminuição excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso de fim de ano, o gestor avaliará a
conveniência e oportunidade de elaboração de escalas de revezamento dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os
requisitos para concessão (artigo 11 da Instrução Normativa SEGES/MGI nº 81, de 12 de setembro de 2024).

6.38. Além do disposto acima, o Gestor do Contrato obedecerá o art.. 21 do Decreto Federal 11246/2022.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO

7. ACEITAÇÃO DOS SERVIÇOS

7.1. Antes da emissão da nota fiscal, a  deverá apresentar relatórios ao Fiscal do futuro contrato, que os encaminhará ao Gestor daCONTRATADA
Secretaria de Saúde.

7.1.1. AVALIAÇÃO DE POSTO DE TRABALHO

7.1.1.1. Frequência dos funcionários a ela relacionados.

7.1.1.2. Quantitativo: a CONTRATADA está disponibilizando a quantidade de colaboradores acordada para os postos contratados.

7.1.1.3. Pontualidade: o funcionamento do posto atende ao regime ininterrupto de 24 (vinte e quatro) horas, conforme a escala definida no contrato.

7.1.1.4. Assiduidade: o posto funciona de forma contínua, conforme o regime e as escalas contratadas.

7.1.2. AVALIAÇÃO DE PROCESSAMENTO

7.1.2.1. Qualidade dos enxovais – atendem ao destino final ou necessitam de troca.

7.1.2.2. Disponibilidade e qualidade do enxoval conforme as especificações do Termo de Referência, sem prejuízo da medição por quilograma (kg)
efetivamente processado.
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7.1.2.3. Capacidade de processamento de roupas – a entrega atende aos volumes enviados, em tempo hábil.

7.1.3. LAUDOS

A CONTRATADA deverá apresentar, semestralmente, laudos com os resultados dos:

7.1.3.1. Testes bacteriológicos do meio ambiente e da água de abastecimento da lavanderia;
 Testes de durabilidade dos tecidos;7.1.3.2.
 Testes de pH dos produtos e da água.7.1.3.3.

7.2. A não apresentação dos relatórios supracitados, ou a execução de serviços em desacordo com o contratado, será objeto de regular apuração da
conduta da CONTRATADA.

7.3. A CONTRATANTE, quando aplicável, por meio de , solicitará e avaliará as justificativas apresentadas pela CONTRATADA paraNOTIFICAÇÃO
o não cumprimento de metas ou itens constantes neste Termo, Edital e Contrato, após abertura de processo administrativo específico, com ampla defesa
e contraditório. Concluindo-se pela ausência de justificativa válida ou por sua improcedência, serão encaminhados os procedimentos para abertura de
processos de penalidades.

7.4. As  serão classificadas como:NOTIFICAÇÕES

7.4.1.  – quando houver necessidade de ajuste de processo que não esteja sendo cumprido conforme acordado no Termo de Referência ouLEVES
Contrato.

7.4.2.  – a falta de atendimento aos setores de destino, por indisponibilidade de material ou por falha de processamento ou gerenciamento porGRAVES
parte da CONTRATADA.

7.5. As faltas graves terão ampla defesa, porém acarretarão custos financeiros, com aplicação de multas à CONTRATADA, quando procedentes.

7.5.1. A aplicação de glosas não impede a adoção de sanções administrativas, desde que fundamentadas em fatos distintos, observados o contraditório e a
ampla defesa.

DA MEDIÇÃO

7.6. As medições, para efeito de pagamento, serão realizadas de acordo com os seguintes procedimentos:

7.6.1. No primeiro dia útil subsequente ao mês em que foram prestados os serviços, a CONTRATADA entregará relatório contendo o quantitativo total
mensal (“kg de roupa suja”) dos serviços efetivamente realizados e o respectivo valor apurado.

7.6.2. O CONTRATANTE solicitará à CONTRATADA, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a correspondente retificação, objetivando a
emissão da nota fiscal/fatura.

7.6.3. Serão considerados somente os serviços efetivamente aceitos e aprovados pelo CONTRATANTE, apurados da seguinte forma:

a) O valor dos pagamentos será obtido mediante a aplicação do preço unitário contratado ao peso das roupas processadas, descontadas as importâncias
relativas às quantidades glosadas e não aceitas pelo CONTRATANTE por motivos imputáveis à CONTRATADA, aplicando-se eventual desconto nas
faturas mensais em função da pontuação obtida no Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços que integra o Edital.

b) Ao final de cada mês de apuração, a equipe do CONTRATANTE responsável pela fiscalização do contrato deverá encaminhar, em até 05 (cinco) dias
após o fechamento das medições, os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados no período ao Gestor do contrato.

c) O Gestor do contrato, com base em todos os Formulários de Avaliação da Qualidade dos Serviços gerados durante cada período, consolidará a
avaliação de desempenho da CONTRATADA para apurar o percentual de liberação da fatura correspondente ao mês.

d) À CONTRATADA será encaminhada uma via do Relatório de Avaliação da Qualidade dos Serviços pelo Gestor do contrato.

e) A realização dos descontos indicados na alínea “a” não prejudica a aplicação de sanções à CONTRATADA, em razão da não execução dos serviços.

7.7. Após a conferência dos quantitativos e valores apresentados, o CONTRATANTE atestará a medição mensal, comunicando à CONTRATADA, no
prazo de 03 (três) dias úteis contados do recebimento do relatório, o valor aprovado e autorizando a emissão da correspondente nota fiscal/fatura.

7.8. As faturas deverão ser emitidas pela CONTRATADA contra o CONTRATANTE e apresentadas no endereço e nos termos indicados no futuro
contrato.

DO RECEBIMENTO

7.9. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo (art. 140, I, “a”, da Lei nº 14.133/2021).
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7.10. O prazo para recebimento provisório será contado do recebimento da comunicação de cobrança oriunda do Contratado, com a comprovação da
prestação dos serviços a que se refere a parcela a ser paga.

7.11. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das
exigências de caráter técnico.

7.12. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado que comprove o
cumprimento das exigências de caráter administrativo.

7.13. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e administrativo.

7.14. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período ou evento de faturamento:

7.14.1. O fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e da
qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à CONTRATADA, registrando em relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato.

7.14.2. O fiscal administrativo deverá verificar a efetiva realização dos dispêndios concernentes aos salários e às obrigações trabalhistas, previdenciárias
e com o FGTS do mês anterior, dentre outros, emitindo relatório a ser encaminhado ao Gestor do contrato.

7.15. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, havendo mais de um a ser feito, com a entrega do
último.

7.16. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se
verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

7.17. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências apontadas no
recebimento provisório.

7.18. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos manuais e instruções
exigíveis.

7.19. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na
proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.20. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o termo detalhado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das
ocorrências na execução do contrato.

7.21. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do recebimento provisório, por servidor ou comissão
designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço.

LIQUIDAÇÃO

7.22. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais
do documento, tais como:
I – o prazo de validade;
II – a data de emissão;
III – os dados do contrato e do órgão contratante;
IV – o período respectivo de execução do contrato;
V – o valor a pagar; e
VI – eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o
Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line
ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art.
68 da Lei nº 14.133/2021.

7.25. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;7.25.1.
 identificar possível razão que impeça a participação em licitação ou contratação no âmbito do órgão ou entidade.7.25.2.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de
05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa, podendo o prazo ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do Contratante.
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7.27. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado.

7.28. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente até que se decida pela rescisão do contrato.

PRAZO DE PAGAMENTO

7.30. O pagamento será realizado pela Administração no prazo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de emissão da nota fiscal, devidamente
atestada pelo fiscal do contrato.

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente mediante aplicação do índice IPCA.

FORMA DE PAGAMENTO

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo Contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.34. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.34.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.35. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por esse
regime, desde que apresente comprovação formal.

REPACTUAÇÃO

7.36. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, mediante solicitação
do Contratado.

(mantêm-se integralmente, com correção apenas ortográfica e padronização legal, os itens 7.37 a 7.64.1, conforme texto original)

CESSÃO DE CRÉDITO

7.65. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante.

7.65.1. A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.65.2. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do Contratado.

7.66. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito tratadas na Instrução Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025.

 

 

 

 

 

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administrativa, nos termos da , o licitante ou o contratado que:Lei nº 14.133, de 2021

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 8.1 as seguintes sanções:

8.2.1. Advertência;

8.2.2. Multa;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar;

8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

8.2.4.1. A multa de mora será aplicada à razão de percentual sobre o valor da obrigação inadimplida, , calculada sobre o valor da parcela inadimplida
conforme estabelecido no contrato.

8.2.4.1.1. A multa de mora não impede que a Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas na Lei nº 14.133, 
.de 2021

8.2.4.2. Multa compensatória em valor não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 10% (dez por cento) do valor do contrato, na 
hipótese de inexecução total ou parcial do contrato, conforme previsão contratual.

8.3. As sanções previstas nos itens 8.2.1, 8.2.3 e 8.2.4 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.

8.4. A aplicação das sanções previstas neste item observará o devido processo legal, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

8.5. O prazo para apresentação de defesa prévia será de , contados da ciência da notificação.15 (quinze) dias úteis

8.6. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade observarão os prazos e efeitos previstos na Lei nº 14.133, de 2021.

8.7. A Administração poderá, a seu critério, conceder prazo para saneamento das irregularidades verificadas, , no prazo máximo de 15 (quinze) dias
contado da notificação formal.

8.8. O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA às sanções previstas neste item.

8.9. As sanções aplicadas serão registradas no cadastro de fornecedores do Município.

8.10. As penalidades aplicadas não eximem a CONTRATADA da obrigação de reparar integralmente os danos causados à Administração.

8.11. A aplicação das sanções previstas neste item não afasta a possibilidade de rescisão contratual.

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade serão registradas no , nos termos da legislação CEIS e no CNEP
vigente.

 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO

9. DA HABILITAÇÃO

9.1. Habilitação jurídica

9.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual.

9.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades 
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.

9.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria em exercício.

9.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para 
funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
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9.2. Qualificação técnica

9.2.1. Comprovação de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto da licitação, limitada às parcelas de maior 
, mediante apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado.relevância e valor significativo do objeto

9.2.2. Para fins do disposto no subitem anterior, consideram-se parcelas de maior relevância aquelas relacionadas à execução de serviços de lavanderia 
, observados os .hospitalar ou de processamento de enxoval em ambientes assistenciais protocolos sanitários aplicáveis e as normas da ANVISA

9.2.3. Os atestados deverão comprovar a execução de serviços compatíveis com o objeto desta contratação, não sendo exigida identidade absoluta de 
, admitida a similaridade técnica.escopo, quantitativos ou complexidade

9.2.4. Será admitida a comprovação por meio de atestado(s) emitido(s) em nome da licitante.

9.2.5. A exigência de qualificação técnica observará os princípios da , vedada a imposição de proporcionalidade, razoabilidade e competitividade
requisitos excessivos ou desnecessários, em consonância com o Estudo Técnico Preliminar e a pesquisa de mercado realizada.

9.3. Qualificação econômico-financeira

9.3.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis , já exigíveis e apresentados na forma da lei, que dos 02 (dois) últimos exercícios sociais
comprovem a boa situação financeira da empresa.

9.3.2. A comprovação da boa situação financeira da empresa será feita mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e 
Solvência Geral (SG), superiores a 1 (um).

9.3.3. As empresas constituídas no exercício social em curso poderão apresentar balanço de abertura ou balanço intermediário.

9.3.4. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.

9.4. Regularidade fiscal e trabalhista

9.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.

9.4.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

9.4.3. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS.

9.4.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho.

9.5. Qualificação profissional

9.5.1. Comprovação de vínculo profissional com responsável técnico legalmente habilitado.

9.5.2. Registro ou inscrição do responsável técnico em entidade , em plena validade.profissional competente

9.6. Declarações

9.6.1. Declaração de que a licitante não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menor de dezesseis anos, salvo 
na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

9.6.2. Declaração de inexistência de fato impeditivo para contratar com a Administração Pública.

9.6.3. Declaração de que a licitante conhece e concorda com todas as condições do edital e seus anexos.

9.7. Disposições gerais sobre habilitação

9.7.1. Os documentos de habilitação deverão ser apresentados em original, por cópia autenticada ou por meio eletrônico, conforme previsto no edital.

9.7.2. A não apresentação de qualquer documento exigido implicará a inabilitação da licitante.

9.7.3. A Administração poderá realizar diligências para esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar originalmente da proposta ou da habilitação.
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1.  

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

10.1. O custo estimado total da contratação, que é o máximo aceitável,é de R$2.141.491,90 (dois milhões, cento e quarenta e um mil, quatrocentos e
noventa e um reais e noventacentavos), conforme custos unitários apostos na [tabela contida no item 1.1 acima

10.2. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre Contratante e Contratado, conforme Mapa de
Riscos Anexo VII.

 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da Secretaria de Saúde.

11.2.  A contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Ficha: 539/2026

II) Fonte de recursos: 1- Tesouro;

III) Cód. Aplic. 302.0000 - Atenção  de  Média e Alta Complexidade Ambulatoria e Hospitalar

 

 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS

As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como sigilosas.

Jaguariúna. 26  de dezembro de 2025

 

 

13. ANEXO I Regras aplicáveis ao instrumento substitutivo ao contrato (Contratações de 
pequeno valor - art. 95, inciso I, da Lei n. 14.133/2021, Orientação Normativa nº 84, de 17 de 
maio de 2024)

NÃO SE APLICA

14. ANEXO II TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

ANEXO II

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, ..................... declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no  (identificar o Contratado)
, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere o  nº.........../20......., bem como que se responsabiliza, sob as penasEdital Pregão Eletrônico

da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.

Local-UF,  de  de 20 ......... ................... .... 

__________________________________________

(Nome e Cargo do Representante Legal)



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Termo de Referência para Obras e Serviços, exceto TIC – Licitação e Contratação Direta - Lei nº 14.133, de 2021
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação
Atualização: ABR/2025

20 de 20

 

15. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

JOVANA GARDINALI MALAGUETA
Enfermeira

 

 

 

 

 

 

MARIA DA CONCEICAO DE OLIVEIRA CAMILO
Autoridade competente

 

 

 

 

 

 

NAYMA TICIANE DE ALMEIDA PESSIN
Assistente de Gestão Pública

 

 

 

 

 

 

ANDRESA DE SOUSA LIMA PRIVATTI
Enfermeira

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm


 
ANEXO III - RELAÇÃO DE ENXOVAL HOSPITALAR 

(ENXOVAL DE IMPLANTAÇÃO) 

1. CAMA E BANHO (HOTELARIA) 

ITEM COR TAM. 
ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

UNID. QUANT. 

FRONHA Branco Padrão 

Tipo envelope, 50% 
algodão/50% poliéster, 
120g/m², 150 fios. Dim: 
0,50x0,70m. 

UN 1.500 

LENÇOL Branco Solteiro 
Tecido plano, 100% 
algodão, antialérgico. 
Dim: 1,80x2,80m. 

UN 3.000 

LENÇOL 
INFANTIL 

Branco Infantil 
Tecido plano, 100% 
algodão, antialérgico. 
Dim: 1,20x0,80m. 

UN 200 

LENÇOL RN Branco RN 
Tecido plano, 100% 
algodão, antialérgico. 
Dim: 1,20x0,80m. 

UN 200 

COBERTOR 
SOLTEIRO 

Azul 
Claro 

Solteiro 
Acalanto, 100% acrílico, 
260g/m². Dim: 
1,50x2,20m. 

UN 1.500 

COBERTOR 
INFANTIL 

Azul 
Claro 

Infantil 
100% acrílico, 
antialérgico, 260g/m². 
Dim: 0,90x1,10m. 

UN 200 



 

ITEM COR TAM. 
ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

UNID. QUANT. 

COBERTOR 
SOFT 

Azul Solteiro 

Microfibra 100% 
poliéster, toque 
aveludado. Dim: 
1,50x2,20m. 

UN 1.500 

TOALHA DE 
BANHO 

Branco Banho 
90% algodão/10% 
poliéster, 340g/m². 
Dim: 0,70x1,35m. 

UN 2.000 

TOALHA DE RN Branco RN 
90% algodão/10% 
poliéster, 300g/m². 
Dim: 0,60x1,00m. 

UN 200 

TRAVESSA - Padrão 
Algodão cru, costuras 
reforçadas. Dim: 
0,80x1,40m. 

UN 400 

TRAVESSA 
IMPERMEÁVEL 

- Padrão 
100% impermeável, 
resistente a pressão. 
Dim: 1,20x0,70m. 

UN 400 

2. VESTUÁRIO PACIENTE 

ITEM COR TAM. 
ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

UNID. QUANT. 

CAMISOLA 
INFANTIL 

Azul 
Celeste 

P 
Misto (50/50), 120g/m², 
fechamento posterior 
(tiras). 

UN 50 



 

ITEM COR TAM. 
ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

UNID. QUANT. 

CAMISOLA 
INFANTIL 

Azul 
Celeste 

M 
Misto (50/50), 120g/m², 
fechamento posterior 
(tiras). 

UN 50 

CAMISOLA 
INFANTIL 

Azul 
Celeste 

G 
Misto (50/50), 120g/m², 
fechamento posterior 
(tiras). 

UN 50 

CAMISOLA 
ADULTO 

Azul 
Celeste 

Padrão 
Misto (50/50), 120g/m², 
transpasse total, tiras 
duplas. 

UN 1.000 

CAMISOLA 
ADULTO 

Azul 
Celeste 

GG 
Misto (50/50), 120g/m², 
transpasse total, tiras 
duplas. 

UN 400 

CAMISOLA 
OBESO 

Azul 
Celeste 

Único 
Misto (50/50), 
modelagem especial 
ampliada. 

UN 50 

CUEIRO Estampado Padrão 
Flanela 100% algodão, 
overloque total. Dim: 
0,80x0,80m. 

UN 700 

FORRO 
ABSORÇÃO 

- Padrão 
Para Puérperas. Tecido 
absorvente resistente. 

UN 700 

3. VESTUÁRIO PROFISSIONAL (PRIVATIVOS) 

Conjunto (Calça + Camisa). Tecido Brim Leve Profissional (100% Algodão ou Misto), 
160g/m². 



 

ITEM COR TAM. UNID. QUANT. 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL P UN 300 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL M UN 300 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL G UN 200 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL GG UN 100 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL G1 UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL G2 UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL G3 UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

AZUL G4 UN 30 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

P UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

M UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

G UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

GG UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

G1 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

G2 UN 10 



 

ITEM COR TAM. UNID. QUANT. 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

G3 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VERDE 
(C.C.) 

G4 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA P UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA M UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA G UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA G1 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA G2 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA G3 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

CINZA G4 UN 10 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VINHO P UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VINHO M UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VINHO G UN 50 

CONJUNTO 
PRIVATIVO 

VINHO G1 UN 50 

 

 



 
 

 

4. ENXOVAL CIRÚRGICO E ESPECÍFICOS 

 

ITEM COR TAM 
ESPECIFICAÇÃO 

/ DIMENSÕES 
UNID. QUANT. 

CAMPO RN - - 
Tecido 100% 
algodão. Dim: 
1,40m x 1,20m. 

UN 40 

CAMPO 
SIMPLES 

- - 
Tecido 100% 
algodão. Dim: 
1,60m x 1,40m. 

UN 30 

CAMPO 
SIMPLES 

- - 
Tecido 100% 
algodão. Dim: 
1,90m x 1,60m. 

UN 60 

CAMPO 
SIMPLES 

- - 
Tecido 100% 
algodão. Dim: 
1,00m x 1,00m. 

UN 60 

FAIXA DE 
CONTENÇÃO 

Branca - 
Faixa de 
Restrição para 
leito. 

UN 20 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde P 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde M 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde G 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 



 

ITEM COR TAM 
ESPECIFICAÇÃO 

/ DIMENSÕES 
UNID. QUANT. 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde GG 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde G1 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde G2 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde G3 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

CAPOTE 
CIRÚRGICO 

Verde G4 
Brim Pesado, c/ 
OPA, Manga 
Longa. 

UN 10 

 

 

5. OUTROS / GERAL (Propriedade da Contratante) 

Itens processados em rol específico e cobrados apenas pela lavagem (Kg). 

ITEM 
ESPECIFICAÇÃO 
TÉCNICA 

DIMENSÕES UNID. QUANT. 

CORTINA 
DIVISÓRIA 

PVC (Vinil) alta 
espessura, 
antifungos/bactérias, 
não propaga chamas. 
Tela sup. poliéster. 
Cor: Verde. 

4,60m x 2,70m UN 35 

 



 
ANEXO IV 

 

INSTRUMENTO DISPONIBILIZADO PELA ANVISA PARA REALIZAÇÃO DE 

VISTORIA TÉCNICA À LAVANDERIA 

Este documento apresenta os itens a serem verificados na realização das visitas 

técnicas às instalações da lavanderia. 

 

I – ESTRUTURA SIM NÃO N/A 

Área Física de acordo com a RDC n°50/02    

▪ Fácil acesso e localização em área de circulação restrita    

▪ Barreira física entre áreas suja e limpa   

ÁREA SUJA    

Sala/área suja para:    

▪ Recepção    

▪ Pesagem   

▪ Separação (Classificação)   

▪ Lavagem   

▪ Piso integro/impermeável/de fácil limpeza e desinfecção   

▪ Depósito de Material de Limpeza (DML) em conformidade com a RDC n50/02   

Equipamentos   

▪ Lavadora   

- com barreira    

- sem barreira    

▪ Carrinho para transporte    

▪ Hamper   

▪ Balança plataforma   

Equipamentos de proteção individual (EPI) em quantidade suficiente para a demanda do serviço 

▪ Óculos    

▪ Máscara ou protetor facial   

▪ Luvas de borracha   

▪ Avental impermeável   

▪ Botas de borracha   

▪ Protetor ocular   

▪ Protetor auricular   

ÁREA LIMPA   

Equipamentos   

▪ Relógio de parede   

▪ Carro transporte de roupa molhada    

▪ Carro transporte para roupa seca   

▪ Extrator centrífugo de roupa   

▪ Secadora de roupa   

Condições para passagem da roupa 

• Calandra    

• Tábua para passar roupa   

• Prensa para roupa    

▪ Ferro elétrico industrial    

• Mesa para dobradura de roupas   

AREA PARA ARMAZENAGEM/DISTRIBUIÇÃO    



 
Condições para guarda de roupas (Rouparia) 

• Sala de armazenagem geral de roupa limpa (rouparia geral)    

• Estante/prateleiras    

• Mesa de apoio   

• Carrinho de roupa limpa    

• Escada    

• Hamper    

Condições para dobradura e preparo de pacotes para envio a CME 

• Mesa de apoio    

• Prateleiras   

Condições para embalagem e preparação de kits de roupa para as unidades 

• Seladora    

• Mesa    

• Prateleira    

Condições de reparo e confecção 

• Máquina de costura    

• Máquina de overloque    

• Mesa de apoio    

• Estante   

• Hamper   

• Ferro elétrico    

TRANSPORTE DE ROUPAS    

Condições para o transporte de roupa limpa e suja 

• carros fechados identificados para:    

- roupa suja   

- limpa   

Condições para o transporte de roupa limpa e suja em transporte urbano 

• veículos fechados exclusivos para roupa suja    

• veículos exclusivos para roupa limpa    

SALA DE ESTAR E VESTIÁRIO PARA FUNCIONÁRIOS    

• Sanitário exclusivo para pessoal da área limpa    

▪ Copa    

Condições de lavagem das mãos 

• Lavatório    

• Dispensador com sabão líquido   

• Suporte com papel toalha   

• Lixeira com saco plástico e tampa de acionamento por pedal   

DEPÓSITO DE MATERIAL DE LIMPEZA (DML)    

• Tanque    

• Bancada de material de fácil limpeza e desinfecção    

• Local para guarda de materiais, de fácil limpeza e desinfecção    

Condições de lavagem das mãos 

• Dispensador com sabão líquido    

• Suporte com papel toalha   

• Lixeira com saco plástico e tampa de acionamento por pedal   

CONDIÇÕES DE CONSERVAÇÃO DO AMBIENTE E SEGURANÇA 

• Teto íntegro/ fácil limpeza e desinfecção    

• Paredes íntegras/ fácil limpeza e desinfecção   

• Piso íntegro/ impermeável/ de fácil limpeza e desinfecção   

• Porta de acesso com no mínimo 110 cm   

• Ralo: sifonado/ com tampa escamoteável, conforme a RDC n°50/02   

 



 
• Climatização e/ou ventilação Artificial (ar condicionado) ou Natural (janelas com aberturas teladas)    

• Condições de segurança contra incêndio, conforme RDC n°50/02   

• Sinalização de orientação e segurança   

• Identificação das saídas de emergência   

• Tomadas 110v e 220v aterradas e identificadas   

 
II - RECURSOS HUMANOS 

• Responsável com capacitação técnica    

• Auxiliar de serviço de lavanderia   

• Costureiras   

• Escala de revezamento de pessoal por turno   

• Funcionários capacitados para a função   

• Registro de treinamentos em conjunto com a CCI   

III -CONDIÇÕES ORGANIZACIONAIS 

• Manual de normas e rotinas escritas em conjunto com a CCI 13    

• Livro de controle de pesagem de roupa suja   

• Saneantes utilizados em conformidade com a portaria n 15/88   

• Fluxo de lavagem de roupa em conformidade com manual de lavanderia para serviços de saúde   

• Utilização de sacos impermeáveis para transporte de roupas identificados – Suja ou Limpa    

• Utilização de carro fechado para transporte de roupas identificados 
• – Suja ou Limpa 

   

• Utilização de Hamper para transporte de roupas identificados – Suja ou Limpa    

• Fluxo de entrega/distribuição evitando cruzamento da roupa suja com a roupa limpa    

• Sistema de controle da roupa    

• Processo de separação das roupas por grau de sujidade e contaminação   

Equipamentos de proteção individual (EPI) em quantidade suficiente para a demanda do serviço 

▪ Óculos    

▪ Máscara ou protetor facial   

▪ Luvas de borracha   

▪ Avental impermeável   

▪ Botas de borracha   

▪ Protetor ocular   

▪ Protetor auricular   

Condições de higiene e conservação dos equipamentos e mobiliário 

• Limpeza e desinfecção diária dos equipamentos e ambiente    

• Máquinas em bom estado de conservação   

 

 



 
 

ANEXO V – QUANTITATIVOS E LOCAIS DE EXECUÇÃO 

1. PLANILHA DE QUANTITATIVOS ESTIMADOS 

Item Descrição do Serviço Unid. 
Qtd. 
Mensal 

Meses 
Qtd. 
Total 

01 

Processamento de 
Roupa (Lavanderia 
Externa): 

 
 

Serviço de 
processamento em 
dependências da 
Contratada com 
locação de enxoval. 

Kg 19.500  12 234.000  

02 

Gerenciamento e 
Controle de Enxoval 
(Posto Fixo): 

 
 

Equipe dedicada 
para gestão interna. 

 
 

• Escala Diurna 
(12x36). Mínimo de 
04 funcionários; 

 
 

Posto/ 
Mês 

6 12 12 



 
 

Item Descrição do Serviço Unid. 
Qtd. 
Mensal 

Meses 
Qtd. 
Total 

• Escala Noturna 
(12x36): Mínimo de 
01 funcionário; 

 
 

• Liderança (08h às 
17h): 01 Líder. 

 

2. LOCAIS DE EXECUÇÃO E MATRIZ DE RESPONSABILIDADE 

Unidade de Saúde Endereço 
Escopo de Atuação da 
Contratada 

1. Hospital Municipal 
Walter Ferrari 

Rua Amazonas, 
08  

EXECUÇÃO 
COMPLETA 
(CENTRAL) 

 
 

• Posto Fixo: Equipe 
dedicada e gestão 
interna. 

 
 

• Entrega: Recebimento 
de 100% do enxoval 
limpo. 

 
 



 
 

Unidade de Saúde Endereço 
Escopo de Atuação da 
Contratada 

• Retirada: Coleta de 
roupa suja. 

2. UPA – Unidade de 
Pronto Atendimento 

Av. Antonio 
Pinto Catão, 
1.222  

APENAS COLETA 

 
 

• Retirada de roupa suja. 

 
 

(Entrega de limpos 
centralizada no Hospital) 

3. Centro de 
Especialidades 

Rua Amazonas, 
504  

APENAS COLETA 

 
 

• Retirada de roupa suja. 

 
 

(Entrega de limpos 
centralizada no Hospital) 

 

Notas Técnicas: 

1. Centralização da Entrega: A CONTRATADA deverá entregar a totalidade 
da produção de roupa limpa no Hospital Municipal Walter Ferrari, não 
havendo distribuição direta pela lavanderia nas demais unidades. 

2. Logística de Retirada: A CONTRATADA obriga-se a efetuar a rota de 
coleta de roupa suja em todos os endereços listados acima (Item 2). 

3. Mão de Obra: A equipe fixa (Item 02 da planilha) permanecerá alocada 
exclusivamente no Hospital Municipal. 



 
ANEXO VI 

 

AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS DE LAVANDERIA 

HOSPITALAR NAS DEPENDÊNCIAS DO CONTRATADO (“EXTERNA”) 

COM LOCAÇÃO DE ENXOVAL, INCLUINDO SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO E CONTROLE DE ENXOVAL 

 

 

1. INTRODUÇÃO 

 

Este documento descreve o procedimento a ser adotado na gestão do contrato de 

Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar. As atividades descritas neste 

documento deverão ser efetuadas periodicamente pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

gerando relatórios mensais de prestação dos serviços executados, que serão 

encaminhados ao gestor do contrato. 

 

2. OBJETIVO  

Definir e padronizar a avaliação de desempenho e qualidade dos serviços prestados 

pelo Contratado na execução do contrato de Prestação de Serviços de Lavanderia 

Hospitalar. 

 

3. REGRAS GERAIS 

 

A avaliação do Contratado na Prestação de Serviços de Lavanderia Hospitalar se 

faz por meio da análise dos seguintes aspectos:  

 

a) Desempenho profissional;  

b) Desempenho das atividades;  

c) Gerenciamento. 

 

4. CRITÉRIOS  

 

No formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, devem ser atribuídos os 

valores 3 (três), 1 (um) e 0 (zero) para cada item avaliado, correspondente aos 

conceitos “Bom”, “Regular” e “Péssimo”, respectivamente. Critérios da 

pontuação a ser utilizada em todos os itens avaliados: 

 

• Bom: 3 (três) pontos;  

• Regular: 1 (um) ponto;  

• Péssimo: 0 (zero) ponto. 

 

4.1. Condições Complementares 

 



 
4.1.1. Na impossibilidade de se avaliar determinado item, este será 

desconsiderado.  

 

4.1.2.  Quando atribuídas notas 1 (um) e 0 (zero), a Unidade responsável deverá 

realizar reunião com o Contratado em até 10 (dez) dias após a medição do 

período, visando a que o Contratado corrija faltas, falhas e irregularidades 

quanto ao desempenho dos trabalhos realizados naquele período de 

medição e avaliação 

 

4.1.3. Sempre que o Contratado solicitar prazo visando ao atendimento de 

determinado item, esta solicitação deve ser formalizada, objetivando a 

análise do pedido pelo gestor do contrato. Nesse período, esse item não 

deve ser analisado. 

 

5. COMPOSIÇÃO DOS MÓDULOS 

 

5.1. Desempenho Profissional 

 

Item Percentual de Ponderação 

Cumprimento das atividades 60% 

EPIs, uniformes e identificação 20% 

Qualificação, atendimento ao público e 

postura 

20% 

Total 100% 

 

 

5.2. Desempenho das Atividades 

Item Percentual de Ponderação 

Disponibilização e instalação de 

equipamentos 

30% 

Manutenção e reposição de 

enxoval/suprimentos 

40% 

Contrle e contabilização do peso de roupa 

processada 

30% 

Total 100% 

 

 

5.3. Gerenciamento 

 

Item Percentual de Ponderação 

Periodicidade da supervisão 20% 

Gerenciamento das atividades 30% 



 
operacionais 

Atendimento às solicitações 25% 

Regularidade quanto a obrigações fiscais, 

sociais e trabalhistas 

25% 

Total 100% 

 

 

6. PERCENTUAIS DE LIBERAÇÃO DAS FATURAS 

6.1. As faturas apresentadas pelo Contratado ao Contratante para fins de 

pagamento ficarão sujeitas à aplicação de um percentual de liberação 

vinculado à avaliação da qualidade dos serviços, conforme a tabela a seguir: 

 

Item Percentual de Ponderação 

Liberação total de fatura Nota total maior ou igual a 6,75 pontos 

Liberação de 90% da fatura Nota total maior ou igual a 5 e menor que 6,75 pontos ou 

01 (uma) nota 0 (zero) nos itens de cada grupo avaliado 

Liberação de 75% da fatura Nota total abaixo de 05  pontos 

ou 

Mais de 01 (uma) nota 0(zero) nos ítens de cada grupo 

avaliado 

 

 

6.2. O gestor do contrato apurará o percentual de liberação devido em cada 

medição em conformidade com o procedimento descrito no item 8 deste 

documento e no Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação das 

sanções cabíveis. 

6.3. Os percentuais de desconto da fatura aqui referidos incidirão apenas no 

montante financeiro dos serviços avaliados, neste caso, o valor devido para 

o serviço de lavanderia hospitalar, sem considerar os valores relativos ao 

serviço de gerenciamento e controle de enxoval. 

 

7. RESPONSABILIDADES  

 

7.1. Fiscal(is) do Contrato 

 

 ▪ Fiscal administrativo do contrato: responsável pela verificação da manutenção das 

condições de habilitação do Contratado, bem como de outros aspectos administrativos 

do cumprimento do contrato, e pela informação de todas as circunstâncias relevantes ao 

fiscal técnico para que este preencha o Formulário de Avaliação da Qualidade dos 

Serviços e consolide a avaliação de desempenho do Contratado;  

 

▪ Fiscal técnico do contrato: responsável pela avaliação da execução do objeto e do 



 
desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados, pela consolidação da 

avaliação de desempenho do Contratado com a inclusão da avaliação dos aspectos 

administrativos feita pelo fiscal administrativo, pela elaboração do Formulário de 

Avaliação da Qualidade dos Serviços, com a apresentação das justificativas para os 

itens avaliados com notas 0 (zero) ou 1 (um), pelo encaminhamento de uma via do 

Formulário e das justificativas ao Contratado, e pelo encaminhamento de toda 

documentação ao gestor do contrato. 

 

7.2. Gestor do Contrato  

 

▪ Responsável pela verificação das avaliações recebidas; ▪ Responsável pela aplicação 

na medição correspondente do respectivo percentual de liberação da fatura, que ensejará 

descontos a depender do desempenho, garantindo a defesa prévia ao Contratado;  

▪ Responsável pelo encaminhamento para conhecimento à autoridade competente; ▪ 

Responsável pela solicitação de aplicação das penalidades cabíveis, com garantia de 

defesa prévia ao Contratado;  

▪ Responsável pela emissão da Avaliação de Desempenho do Fornecedor – Parcial ou 

Final. 

 

8. DESCRIÇÃO DO PROCESSO  

 

8.1. Cabe à Unidade responsável, por meio do(s) fiscal(is) do contrato e com base no 

Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços, efetuar o acompanhamento diário 

do serviço prestado, registrando e arquivando as informações de forma a embasar a 

avaliação mensal do Contratado 

 

8.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal 

técnico, com o auxílio do fiscal administrativo nos termos do item 7, deve encaminhar, 

com observância dos prazos do Termo de Referência, os Formulários de Avaliação da 

Qualidade dos Serviços gerados no período, acompanhados das justificativas para os 

itens que receberam notas 0 (zero) ou 1 (um), para o gestor do contrato, bem como deve 

encaminhar 1 (uma) via do Formulário e das justificativas ao Contratado. 

 

8.3. Mensalmente, o gestor do contrato verificará a avaliação de desempenho do 

Contratado realizada pelo(s) fiscal(is) com base em todos os Formulários de Avaliação 

da Qualidade dos Serviços gerados durante esse período. 

 

8.4. De posse dessa avaliação, o gestor do contrato deve aplicar na medição 

correspondente o respectivo percentual de liberação da fatura conforme previsto neste 

procedimento, que ensejará descontos a depender do desempenho, cabendo ao gestor do 

contrato garantir a defesa prévia ao Contratado. 

 

 8.5. Cabe ao gestor do contrato encaminhar mensalmente ao Contratado, no 

fechamento das medições, o Relatório das Instalações e Quadro-resumo demonstrando, 

de forma acumulada e mês a mês, o desempenho global do Contratado em relação aos 

conceitos alcançados por ele. 

 



 
8.6. Cabe ao gestor do contrato emitir, mensalmente e quando solicitada, a Avaliação de 

Desempenho do Fornecedor Parcial ou Final, consultando o Quadro-resumo e 

conceituando o Contratado como segue:  

 

▪ Conceito Geral Bom e Desempenho Recomendado: quando o Contratado obtiver 

nota final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco centésimos) 

e não tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 6 deste 

instrumento;  

 

▪ Conceito Geral Regular e Desempenho Recomendado: quando o Contratado, 

apesar de obter nota final acumulada igual ou superior a 6,75 (seis inteiros e setenta e 

cinco centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no 

item 6 deste instrumento;  

 

▪ Conceito Geral Péssimo e Desempenho não Recomendado: quando o Contratado, 

além de obter nota final acumulada inferior a 6,75 (seis inteiros e setenta e cinco 

centésimos), já tiver sofrido a incidência de percentuais de liberação previstos no item 6 

deste instrumento 

 

9. DOCUMENTAÇÃO DE APOIO 

 

9.1. Formulário de Avaliação da Qualidade dos Serviços.  

 

9.2. Instruções para o Preenchimento do Formulário de Avaliação da Qualidade dos 

Serviços.  

 

9.3. Relatório das Instalações e Quadro-resumo. 



 

ANEXO VII 

MAPA DE RISCOS / ANÁLISE DE RISCOS DA CONTRATAÇÃO 

1. Objetivo 

Identificar, avaliar e tratar os principais riscos relacionados à contratação de 

empresa especializada para prestação de serviços de locação, processamento, 

higienização, gestão e rastreabilidade de enxoval hospitalar, visando assegurar a 

continuidade assistencial, a segurança sanitária, a economicidade e a adequada 

execução contratual. 

2. Metodologia 

A análise considera: 

 Probabilidade: Baixa (B), Média (M), Alta (A) 

 Impacto: Baixo (B), Médio (M), Alto (A) 

 Classificação: combinação qualitativa 

 Tratamento: ações preventivas e corretivas 

 Responsável: Contratante, Contratada ou Compartilhado 

3. Matriz de Riscos 

 



 

Nº Risco Causa Impacto Prob. Class. 
Medidas 

preventivas/m
itigadoras 

Responsável 

1 
Interrupção do 
processamento 

Falha 
operacional 
da lavanderia 

Desabasteciment
o de leitos 

M Alto 

Operação 24h; 
estoque 
circulante 
mínimo; 
reposição 
diária 

Contratada 

2 
Atraso na 
entrega do 
enxoval limpo 

Logística 
inadequada 

Compromete 
atendimento 
assistencial 

M Alto 

Prazo máximo 
24h; rotas 
diárias; 
fiscalização 

Contratada 

3 
Contaminação 
cruzada 

Fluxo 
inadequado 
de roupa 
suja/limpa 

Risco sanitário B Alto 

Separação 
física; EPIs; 
protocolo 
ANVISA; 
SCIH 

Contratada 

4 
Peso 
divergente 
entre pesagens 

Erro de 
medição 

Pagamento 
indevido 

M Médio 

Dupla 
pesagem; 
prevalece 
menor valor; 
balanças 
aferidas 

Compartilhad
o 

5 
Falha no 
sistema de 
rastreabilidade 

Instabilidade 
tecnológica 

Perda de 
controle 
patrimonial 

M Médio 

Sistema 
informatizado; 
tecnologia 
equivalente; 
registros 
manuais 
contingenciais 

Contratada 

6 
Dependência 
de Wi-Fi 
institucional 

Falta de 
conectividade 

Interrupção de 
registros 

B Médio 

Uso apenas 
contingencial; 
solução 
própria da 
contratada 

Contratada 



 

Nº Risco Causa Impacto Prob. Class. 
Medidas 

preventivas/m
itigadoras 

Responsável 

7 
Subdimension
amento do 
enxoval 

Estoque 
insuficiente 

Falta de peças 
nos setores 

M Alto 

Parque 
mínimo 
(Anexo III); 
reposição 
automática 

Contratada 

8 
Evasão/extrav
io de peças 

Mau 
uso/descontr
ole interno 

Aumento de 
custos 

M Médio 

Inventário 
periódico; 
rastreabilidade
; franquia 1,5% 

Compartilhad
o 

9 
Danos por 
mau uso 

Uso 
inadequado 
nos setores 

Reposição 
excessiva 

M Médio 

Treinamento 
usuários; 
relatório de 
danos; 
ressarcimento 

Compartilhad
o 

10 
Ausência de 
colaboradores 

Faltas/afasta
mentos 

Descontinuidade 
do serviço 

M Alto 

Escala 12x36; 
substituição 
imediata 
obrigatória 

Contratada 

11 
Falha de 
supervisão 

Falta de 
liderança 
local 

Desorganização 
da rouparia 

B Médio 
Líder 
presencial em 
dias úteis 

Contratada 

12 
Inexequibilida
de financeira 

Subestimação 
de custos 

Paralisação 
contratual 

B Alto 

Planilha 
compatível 
com 6 postos; 
estimativa por 
kg 

Contratante 

13 
Processamento 
inadequado 

Produtos/eta
pas incorretas 

Rejeição de peças B Médio 

Protocolos 
ANVISA; 
reprocessamen
to sem ônus 

Contratada 



 

Nº Risco Causa Impacto Prob. Class. 
Medidas 

preventivas/m
itigadoras 

Responsável 

14 
Acidentes de 
trabalho 

Manuseio 
inadequado 

Afastamentos/m
ultas 

B Médio 
EPIs; 
treinamento; 
PCMSO/PGR 

Contratada 

15 
Falha no 
inventário 

Ausência de 
conferência 
física 

Perda de 
controle do 
parque 

M Médio 

Inventário 
mensal ou 
definido pela 
Administração 

Compartilhad
o 

16 
Direcionament
o tecnológico 

Exigência de 
tecnologia 
específica 

Restrição 
competitiva 

B Médio 

Neutralidade 
tecnológica; 
soluções 
equivalentes 

Contratante 

17 
Crescimento 
da demanda 
assistencial 

Aumento de 
internações 

Aumento do 
volume mensal 

M Médio 

Pagamento 
por kg 
processado; 
flexibilidade 
contratual 

Compartilhad
o 

18 

Itens 
“Outros/Geral
” confundidos 
com enxoval 

Controle 
inadequado 

Cobrança 
indevida de 
evasão 

B Baixo 
Rol específico; 
fora do cálculo 
de evasão 

Compartilhad
o 

4. Riscos Críticos Prioritários 

Classificados como Alto impacto: 

 Interrupção do processamento 

 Atraso na entrega 

 Subdimensionamento do enxoval 

 Ausência de equipe 

 Inexequibilidade financeira 



 
Tratamento: monitoramento contínuo pela fiscalização contratual. 

5. Plano de Monitoramento 

Serão adotadas as seguintes rotinas: 

 conferência diária de entrega/coleta; 

 controle mensal de kg processado; 

 inventário periódico do enxoval; 

 verificação de escalas e presença de equipe; 

 relatórios de rastreabilidade; 

 registro de ocorrências operacionais; 

 reuniões mensais de acompanhamento contratual. 

 

O mapa será revisto periodicamente ou sempre que: 

  houver alteração significativa na execução contratual;  

 ocorrer evento crítico;  

 forem identificadas novas fontes de risco.  

 

Todos os eventos e controles deverão ser registrados nos relatórios de 

fiscalização, conforme Decreto nº 11.246/2022.  

6. Responsabilidades 

Contratada 

 operação contínua 



 
 manutenção do parque de enxoval 

 substituição de pessoal 

 rastreabilidade 

 qualidade sanitária 

 reposição até 1,5% de evasão 

Contratante 

 fiscalização 

 validação de inventários 

 controle de consumo 

 autorização de contingências 

Compartilhado 

 apuração de perdas 

 inventários 

 ajustes operacionais 

7. Conclusão 

A análise demonstra que:  

 os principais riscos da contratação foram identificados e avaliados;  

 há controles preventivos e corretivos definidos;  

 o modelo de execução está estruturado para reduzir a 

probabilidade e o impacto dos eventos críticos;  

 o processo mantém conformidade com a legislação e boas práticas 

de gestão pública.  

 



 
 

ANEXO VIII – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 

Prefeitura do Município de Jaguariúna Secretaria de Saúde Ref.: Prestação de 

Serviços de Lavanderia Hospitalar com Locação de Enxoval. 

Prezados Senhores, 

Apresentamos a V.S.ª nossa proposta comercial para execução dos serviços objeto do 

Termo de Referência, cotada em moeda corrente nacional, conforme detalhamento 

abaixo: 

1. PLANILHA DE FORMAÇÃO DE PREÇOS 

Item 
Descrição do 

Serviço 
Unid. 

Qtd. 

Mensal 

Estimada 

Meses 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Mensal 

(R$) 

Valor 

Global 

(R$) 

01 

Processamento 

de Roupa 

(Lavanderia 

Externa): 

 

 

Locação, coleta, 

processamento 

e entrega 

(logística 

conforme 

Anexo V). 

Kg 19.500 12    

02 

Gerenciamento 

e Controle de 

Enxoval: 

• Escala 
Diurna 
(12x36). 
Mínimo de 
04 
funcionários; 

• Escala 
Noturna 

Posto 6 12    



 
 

Item 
Descrição do 

Serviço 
Unid. 

Qtd. 

Mensal 

Estimada 

Meses 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor 

Mensal 

(R$) 

Valor 

Global 

(R$) 

(12x36): 
Mínimo de 
01 
funcionário; 

• Liderança 
(08h às 17h): 
01 Líder. 

 (Mão de obra 

dedicada no 

Hospital Walter 

Ferrari). 

TOTAL 

VALOR 

GLOBAL DA 

PROPOSTA 

(12 MESES) 

      

 

Valor Global por Extenso:  

______________________________________________________________________ 

2. CONDIÇÕES GERAIS E DECLARAÇÕES 

2.1. Prazos: 

 Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de 

apresentação. 

 Prazo de Instalação/Mobilização: _________ (_________) dias após a ordem 

de serviço. 

2.2. Declarações Obrigatórias: Declaramos, para os devidos fins de direito, que: 

1. No preço cotado estão inclusas todas as despesas diretas e indiretas (BDI), 

incluindo tributos (federais, estaduais e municipais), encargos sociais e 

trabalhistas, seguros, transporte, alimentação, lucros e quaisquer outros custos 

necessários ao cumprimento integral do objeto. 



 
 

2. Conhecemos e aceitamos integralmente as exigências, prazos e obrigações 

constantes no Termo de Referência e seus Anexos, em especial a distribuição 

logística e alocação de pessoal definida no Anexo V. 

3. A empresa possui plena capacidade técnica e operacional para atender aos locais 

de execução indicados. 

Local e Data: __________________, _____ de ___________________ 2026 

 



 
ANEXO IX 

TABELA DE QUANTITATIVO DAS PEÇAS PARA CÁLCULO DE EVASÃO 

DE ENXOVAL 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. 
DIÁRIA 
(Anexo) 

EVASÃO 
(Peças) 

CUSTO 
UNIT. 
(R$) 

TOTAL 
EVASÃO 
(R$) 

FRONHA Branco 1.500 23   

LENÇOL Branco / Solteiro 3.000 45   

LENÇOL 
INFANTIL 

Branco 200 3   

LENÇOL RN Branco 200 3   

COBERTOR 
SOLTEIRO 

Acalanto (Azul) 1.500 23   

COBERTOR 
INFANTIL 

Azul Claro 200 3   

COBERTOR 
SOFT 

Azul 1.500 23   

TOALHA DE 
BANHO 

Branca 2.000 30   

TOALHA DE 
RN 

Branca 200 3   

CAMISOLA 
INFANTIL 

Tamanho P 50 1   

CAMISOLA 
INFANTIL 

Tamanho M 50 1   

CAMISOLA 
INFANTIL 

Tamanho G 50 1   

CAMISOLA 
ADULTO 

Padrão 1.000 15   



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. 
DIÁRIA 
(Anexo) 

EVASÃO 
(Peças) 

CUSTO 
UNIT. 
(R$) 

TOTAL 
EVASÃO 
(R$) 

CAMISOLA 
ADULTO 

Tamanho GG 400 6   

CAMISOLA 
OBESO 

Único 50 1   

CUEIRO Flanela (0,80x0,80) 700 11   

FORRO DE 
ABSORÇÃO 

Puérperas 700 11   

CONJ. 
PRIVATIVO 
AZUL 

P (300) / M (300) 600 9   

CONJ. 
PRIVATIVO 
AZUL 

G (200) / GG (100) 300 5   

CONJ. 
PRIVATIVO 
AZUL 

G1 a G3 (50 cada) 150 3   

CONJ. 
PRIVATIVO 
AZUL 

G4 30 1   

CONJ. 
PRIVATIVO 
VERDE 

P a GG (50 cada) 200 3   

CONJ. 
PRIVATIVO 
VERDE 

G1 a G4 (10 cada) 40 1   

CONJ. 
PRIVATIVO 
CINZA 

P a G (50 cada) 150 3   



 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
QUANT. 
DIÁRIA 
(Anexo) 

EVASÃO 
(Peças) 

CUSTO 
UNIT. 
(R$) 

TOTAL 
EVASÃO 
(R$) 

CONJ. 
PRIVATIVO 
CINZA 

G1 a G4 (10 cada) 40 1   

CONJ. 
PRIVATIVO 
VINHO 

P a G1 (50 cada) 200 3   

CAMPO RN 1,40m x 1,20m 40 1   

CAMPO 
SIMPLES 

1,60m x 1,40m 30 1   

CAMPO 
SIMPLES 

1,90m x 1,60m 60 1   

CAMPO 
SIMPLES 

1,00m x 1,00m 60 1   

FAIXA DE 
CONTENÇÃO 

Branca 20 1   

 

OUTROS / GERAL (Propriedade da Contratante) 

OBSERVAÇÃO: Os itens abaixo são processados mediante rol específico e 
NÃO ESTÃO SUJEITOS A CÁLCULO DE EVASÃO. 

ITEM DESCRIÇÃO DIMENSÕES QUANT. UNID. 

CORTINA 
DIVISÓRIA 

PVC (vinil), 
antifungos/bactérias, não 
propaga chamas. Tela sup. 
poliéster. Cor: Verde. 

4,60m x 2,70m 35 UN 

 

Nota: As quantidades de evasão (peças) foram arredondadas para cima (número inteiro 
mais próximo) para garantir a cobertura contratual adequada. 

Instruções para Finalização: 



 
1. Custo Unitário: Preencha a coluna com o valor de aquisição de cada peça. 
2. Total Evasão: Multiplique a coluna "Evasão (Peças)" pelo "Custo Unit." 

para obter o valor mensal a ser reservado. 
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